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EDITAL 

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 002/2026 

Processo Administrativo n°  00.000. 900/2026 

A Câmara Municipal de Morrinhos-Goiás, por meio da Pregoeiro designado por meio do Deceto nº 

031/2026 - sediada na Avenida Coronel Fernando Barbosa n° 720 – Setor Oeste – Morrinhos-Goiás, 

torna-se público, para conhecimento dos interessados, que, realizará licitação, na modalidade 

PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, modo ABERTO, com critério de julgamento MENOR PREÇO 

nos termos da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, do Decreto Administrativo n° 088-B/2021, da Lei 

Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, do Decreto n° 8.538, de 06 de outubro de 2015, e 

alterações posteriores, bem como as condições estabelecidas neste Edital e seus Anexos. 

 

Data da sessão pública: 27/10/2026 

Horário de abertura: 09h00min – Horário de Brasília – DF 

Horário de encerramento de envio das propostas – 08h30min – Horário de Brasília - DF 

Local: Plataforma Bolsa Nacional de Compras - Licitações Eletrônicas, BNC no endereço 

eletrônico: www.bnc.org.br 

 

Toda e qualquer alteração que possivelmente ocorrer neste Edital, tais como errata, adendo, suspensão 

ou revogação, deverá ser consultada pelos pretensos licitantes no endereço eletrônico 

www.bnc.org.br, bem como no site da Câmara Municipal de Morrinhos-Goiás: 

www.morrinhos.go.leg.br. 

 

A Administração não se responsabilizará caso o pretenso licitante não acesse o endereço eletrônico 

informado ou não visualize a alteração no Site supracitado, consequentemente desconhecendo o teor 

dos Avisos publicados. 

 

1. DO OBJETO 

 

1.1. O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para aquisição de 

veículo oficial de representação, tipo passeio - básico, 05 lugares, flex, zero km, primeiro 

emplacamento, com a finalidade de atender a demanda de trasporte dos vereadores desta Casa, em 

substituição de veículo sinistrado, conforme condições, quantidades e condições estabelecidas neste 

Edital e seus anexos. 

1.2. O critério de julgamento adotado será o menor preço, observadas as condições contidas 

neste Edital e seus Anexos. 

 

2. DO REGISTRO DE PREÇOS 

 

2.1. Por se tratar de aquisição única e imediata, não será utilizado o Sistema de Registro de 

Preços. 

 

3. DO REGISTRO NO PROVEDOR DO SISTEMA 

 

3.1 O Pregão Eletrônico será realizado em sessão pública, por meio da internet, mediante 

http://www.bnc.org.br/
http://www.bnc.org.br/
http://www.morrinhos.go.leg.br/
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condições de segurança (criptografia e autenticação) em todas as suas fases. 

3.2 - Para acesso ao sistema eletrônico, os interessados na participação do Pregão Eletrônico 

deverão dispor de chave de identificação e senha pessoal (intransferíveis), obtidas através do sítio da 

Plataforma de Licitações da BNC (www.bnc.org.br. 

3.3 - É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como, seu uso em 

qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo à Câmara Municipal 

de Morrinhos-Goiás, ao provedor do sistema ou ao órgão promotor da licitação, a responsabilidade 

por eventuais danos decorrentes do uso indevido do acesso. 

3.4 - O credenciamento do licitante e de seu representante legal junto ao sistema eletrônico 

implica a responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade técnica para a 

realização das transações inerentes ao pregão eletrônico. 

3.5 - A participação no Pregão Eletrônico se dará por meio da digitação da senha pessoal do 

credenciado e subsequente encaminhamento da proposta de preços e documentos de habilitação 

quando estes solicitados, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, observando data e horário 

limite estabelecido. 

3.6 - O encaminhamento de proposta pressupõe o pleno conhecimento e atendimento às 

exigências de habilitação previstas neste Edital. 

4. DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO 

 

4.1 – Poderão participar deste Pregão os interessados que estiverem previamente cadastrados na 

Plataforma de Licitações da BNC (www.bnc.org.br), no prazo de até 24h (vinte e quatro horas) que 

anteceder a abertura da sessão, devendo ser empresas legalmente constituídas e que comprovem 

possuir os requisitos mínimos de qualificação exigidos neste Edital e seus Anexos. 

4.2 – Não poderão participar do presente certame: 

4.2.1. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

4.2.2. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, 

quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

4.2.3. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou 

do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, 

acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável 

técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela 

necessários; 

4.2.4. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de 

participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

4.2.5. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 

trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que 

desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja 

cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

4.2.6. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de 

dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

4.2.7. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha 

sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por 

submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes 

nos casos vedados pela legislação trabalhista; 

4.2.8. agente público do órgão ou entidade licitante; 

4.2.9. pessoas jurídicas reunidas em consórcio; 

4.2.10. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição; 

http://www.bnc.org.br/
http://www.bnc.org.br/
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4.2.11. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato 

agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que 

possamconfigurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da 

legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021. 

4.3. O impedimento de que trata o item 4.2.4 será também aplicado ao licitante que atue em 

substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela 

aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado 

o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 

4.4. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a 

empresa a que se referem os itens 4.2.2 e 4.2.3 poderão participar no apoio das atividades de 

planejamento da contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob 

supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade. 

4.5. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico. 

4.6. O disposto nos itens 4.2.2 e 4.2.3 não impede a licitação ou a contratação de serviço que 

inclua como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas 

contratações integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução. 

4.7. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente 

financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional 

com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou 

jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea 

nos termos da Lei nº 14.133/2021. 

4.8. A vedação de que trata o item 4.2.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da 

contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário 

ou representante de empresa que preste assessoria técnica. 

4.9 - A observância das vedações supra é de inteira responsabilidade da licitante que, pelo 

descumprimento, se sujeita às penalidades cabíveis. 

 

5. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE 

HABILITAÇÃO 

 

5.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta 

com o preço ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até 

30’ (trinta) minutos antes do horário estabelecidos para abertura da sessão pública, ou seja até às 8:30 

( oito horas e trinta minutos) do dia 27 de outubro de 2026 

5.2. Caso a fase de habilitação anteceda as fases de apresentação de propostas e lances, os 

licitantes encaminharão, na forma e no prazo estabelecidos no item anterior, simultaneamente os 

documentos de habilitação e a proposta com o preço ou o percentual de desconto, observado o 

disposto neste Edital. 

5.3. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, 

que: 

5.3.1. está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de 

que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 

trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 

convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua 

entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento 

convocatório; 

5.3.2. não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 

menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, 

XXXIII, da Constituição; 
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5.3.3. não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o 

disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 

5.3.4. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado 

da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

5.4. O licitante organizado em cooperativa, caso o edital permita a participação, deverá 

declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no 

artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021. 

5.5. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 

cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos 

estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento 

favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos 

§§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021. 

5.5.1. no item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, caso 

exista, a assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item; 

5.5.2. nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de 

pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito 

ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa, 

empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa. 

5.6. A falsidade da declaração de que trata os itens 5.4 ou 5.6 sujeitará o licitante às sanções 

previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital. 

5.7. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de 

habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos 

de habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

5.8. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos 

de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão 

pública e da fase de envio de lances. 

5.9. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos 

licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances. 

5.10. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o 

seu valor final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da proposta 

e obedecerá às seguintes regras: 

5.10.1. a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances, 

que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor 

oferta; e 

5.10.2. os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo, caso 

estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima. 

5.11. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema 

poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado: 

5.11.1. valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério 

de julgamento por menor preço; e 

5.11.2. percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando 

adotado o critério de julgamento por maior desconto. 

5.12. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma 

do subitem 5.10 possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou entidade 

promotora da licitação, podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de controle 

externo e interno. 

5.13. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no 

sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da 
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perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua 

desconexão. 

5.14. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer 

acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso. 

6. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

 

6.1 - O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos 

seguintes campos: 

6.1.1 - Valor unitário e total dos seus itens; 

6.1.2 – Marca/modelo/fabricante; 

6.1.3 – Quantidade cotada; 

6.2 - Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam à Contratada. 

6.2.1 - O licitante NÃO poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto 

para contratação. 

6.3 - Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais: entregas, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais, e quaisquer outros que incidam direta ou 

indiretamente no fornecimento do bem. 

6.4 - Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 

responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração sob alegação 

de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

6.5 - Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais 

variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa 

nos últimos doze meses. 

6.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na 

fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

6.7 - Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de 

contratações públicas, quando participarem de licitações públicas. 

6.8 - No caso de alguma inconsistência no descritivo dos itens entre o Edital e o constante na 

plataforma do pregão Eletrônico, deverá ser considerado o descritivo do Edital. 

6.9 - A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições 

nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente 

o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, 

equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita 

execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 

6.9.1 - O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de 

sua apresentação. 

6.9.2 - Caso o critério de julgamento seja o de maior desconto, o preço já decorrente da aplicação 

do desconto ofertado deverá respeitar os preços máximos previstos pra a contratação. 

 

7. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E 

FORMULAÇÃO DE LANCES 

 

7.1 - A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de 

sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 

7.2 - Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, 

quando for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até 30” (trinta) minutos antes da abertura da 

sessão pública. 
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7.3 - Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por 

meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor 

consignado no registro. 
7.4 -  O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item. 

7.5 - Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura 

da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

7.6 - O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto 

superior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema. 

7.7 - O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá 

tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta 

deverá ser de 100,00 (cem reais). 

7.8 - O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze 

segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível. 

7.9 - O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado. 

7.10 - Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa 

“aberto”, os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

7.10.1 - A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será 

prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do 

período de duração da sessão pública. 

7.10.2 - A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois 

minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, 

inclusive no caso de lances intermediários. 

7.10.3 - Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 

encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de 

classificação. 

7.10.4 - Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo 

lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, poderá 

admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações. 

7.10.5 - Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar 

lances intermediários. 

7.12. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa 

“aberto e fechado”, os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e 

fechado. 

7.12.1 - A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse 

prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o 

período de até dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente encerrada 

a recepção de lances. 

7.12.2 - Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá oportunidade para que 

o autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez por cento) superior 

àquela, possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o 

encerramento deste prazo. 

7.12.3 - No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante poderá optar por manter o seu 

último lance da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance. 

7.12.4 - Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão os 

autores dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de três, 



CÂMARA MUNICIPAL DE MORRINHOS 
Estado de Goiás 

Página 7 de 50 

 

 

oferecer um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste 

prazo. 

7.12.5 - Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará e 

divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores. 

7.13 - Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa 

“fechado e aberto”, poderão participar da etapa aberta somente os licitantes que apresentarem a 

proposta de menor preço/ maior percentual de desconto e os das propostas até 10% (dez por cento) 

superiores/inferiores àquela, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, até o 

encerramento da sessão e eventuais prorrogações. 

7.13.1 - Não havendo pelo menos 3 (três) propostas nas condições definidas no item 7.13, 

poderão os licitantes que apresentaram as três melhores propostas, consideradas as empatadas, 

oferecer novos lances sucessivos. 

7.13.2 - A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será 

prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do 

período de duração da sessão pública. 

7.13.3 - A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois 

minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, 

inclusive no caso de lances intermediários. 

7.13.4 - Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 

encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de 

classificação. 

7.13.5 - Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo 

lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, poderá 

admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações. 

7.13.6. Após o reinício previsto no subitem supra, os licitantes serão convocados para apresentar 

lances intermediários. 

7.14 - Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e 

divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores. 

7.15 – Em lances abertos, não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo 

aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar. 

7.16 - Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do 

valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

7.17 - No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o 

sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 

7.18 - Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior 

a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas 

da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 

7.19 - Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

7.20 - Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de 

pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à 

Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as 

microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores 

da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o 

fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, regulamentada 

pelo Decreto nº 8.538, de 2015. 
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7.20.1 - Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se 

encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão 

consideradas empatadas com a primeira colocada. 

7.20.2 - A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma 

última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo 

de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 

7.20.3 - Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não 

se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa 

de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de 

classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 

7.20.4 - No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 

pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado 

sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

7.21 - Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances 

finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado. 

7.21.1 - Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele 

previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 

7.21.1.1 - disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova 

proposta em ato contínuo à classificação; 

7.21.1.2 - avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão 

preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de 

obrigações previstos nesta Lei; 

7.21.1.3 - desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no 

ambiente de trabalho, conforme regulamento; 

7.21.1.4 - desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos 

órgãos de controle. 

7.21.2 - Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços 

produzidos ou prestados por: 

7.21.2.1 - empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou 

entidade da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por 

órgão ou entidade de Município, no território do Estado em que este se localize; 

7.21.2.2 - empresas brasileiras; 

7.21.2.3 - empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

7.21.2.4 - empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 

de dezembro de 2009. 

7.22 - Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro 

colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação, o 

pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento. 

7.22.1 - Não será admitida a previsão de preços diferentes em razão de local de entrega ou de 

acondicionamento, tamanho de lote ou qualquer outro motivo. 

7.22.2 - A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação 

inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado 

em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela Administração. 

7.22.3 - A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 

demais licitantes. 

7.22.4 - O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do 

processo licitatório. 

7.22.5 - O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 02 (duas) 
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horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, 

acompanhada, dos documentos complementares (folders/catálogos do bem), necessários à 

confirmação das especificações mínimas exigidas. 

7.22.6 - É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação 

fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

7.23 - Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da 

proposta. 

8. DO JULGAMENTO E DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA 

8.1 – Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente 

classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto no 

art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata e no edital, especialmente quanto à existência de 

sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos 

seguintes cadastros: 

8.1.1 - Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 

Controladoria-Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sanções/ceis); e 

8.1.2 - Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da 

União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sanções/cnep). 

8.2 - A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio 

majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992. 

8.3 - Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas 

Indiretas, o Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas 

no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

8.3.1 - A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 

fornecimento similares, dentre outros. 

8.3.2 - O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual 

desclassificação. 8.3.3 - Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por 

falta de condição de participação. 

8.4 - Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum 

tratamento favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro verificará se faz jus ao benefício, em conformidade 

com este edital. 

8.5 - Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o 

pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à 

compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus 

anexos. 

8.6 - Será desclassificada a proposta vencedora que: 

8.6.1 - Contiver vícios insanáveis; 

8.6.2 - Não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 

8.6.3 - Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para 

a contratação; 

8.6.4 - Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

8.6.5 - Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, 

desde que insanável. 

8.7 - No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores 

inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração. 

8.7.1 - A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligência 

do pregoeiro, que comprove: 
8.7.1.1 - Que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 

https://www.portaltransparencia.gov.br/sanções/ceis
http://www.portaltransparencia.gov.br/sanções/ceis)%3B
https://www.portaltransparencia.gov.br/sanções/cnep
http://www.portaltransparencia.gov.br/sanções/cnep)
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8.7.1.2 - Inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 

8.8 - Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 

esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a 

exequibilidade da proposta. 

8.9 - Caso o Termo de Referência exija a apresentação de amostra, o licitante classificado em 

primeiro lugar deverá apresentá-la, conforme disciplinado no Termo de Referência, sob pena de não 

aceitação da proposta. 

8.10 - Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do 

procedimento para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os interessados, 

incluindo os demais licitantes. 

8.11 - Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema. 

8.12 - No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa 

aceita pelo Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas neste Edital, 

a proposta do licitante será recusada. 

8.13 - Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), o 

Pregoeiro analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. Seguir-

se-á com a verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de uma que atenda 

às especificações constantes no Termo de Referência. 

 

9. DA HABILITAÇÃO 

 

9.1 - Os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital, os documentos exigidos para fins 

de habilitação previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para demonstrar a 

capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, 

de 2021. 

9.2 - Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as 

exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente 

apresentados em tradução livre. 

9.3 - Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para 

fins de assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos exigidos para a 

habilitação serão traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do disposto 

no Decreto nº 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou consularizados 

pelos respectivos consulados ou embaixadas. 

9.4 - Os documentos exigidos para habilitação serão enviados por meio do sistema, em formato 

digital, no prazo de 2h (duas horas), prorrogável por igual período, contado da solicitação do 

pregoeiro. 

9.4. 1 - Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 

apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade 

do documento digital. 

9.4.2 - Os documentos relativos à habilitação que constem do Termo de Referência somente serão 

exigidos apenas do licitante mais bem classificado na fase de julgamento das propostas. 

9.5 - Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de 

habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 

63, I, da Lei nº 14.133/2021). 

9.6 - Será verificado, caso exigido no Termo de Referência, se o licitante apresentou no sistema, 

sob pena de inabilitação, a declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa 

com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas 

específicas. 
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9.8 - A habilitação dos licitantes será verificada por meio dos documentos anexados ao sistema 

em relação à habilitação jurídica, à regularidade fiscal, social e trabalhista, à qualificação econômica 

financeira e habilitação técnica. 

9.9 - A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores 

de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 

9.10 - Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a 

apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, (Lei 14.133/21, art. 64) para: 

9.10.1 - Complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes 

e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e 

9.10.2 - Atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das 

propostas. 

9.11 - Na análise dos documentos de habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas, que 

não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, 

registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação. 

9.12 - Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro examinará 

a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma 

proposta que atenda ao presente edital, observado o prazo disposto no subitem 9.4. 

9.13 - Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do 

licitante cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata o 

subitem anterior. 

9.14 - A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas de 

pequeno porte somente será exigida para efeito de contratação, e não como condição para participação 

na licitação (art. 4º do Decreto nº 8.538/2015). 

9.14.1 – O disposto no subitem anterior, não dispensa a licitante ME/EPP da apresentação dos 

documentos de regularidade fiscal e trabalhista, sendo obrigatória a sua apresentação juntamente com 

os demais documentos de habilitação exigidos, mesmo diante da existência de restrição. 

9.15 - Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido encerrada, não 

caberá exclusão de licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo em razão de fatos 

supervenientes ou só conhecidos após o julgamento. 

9.16 - Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, 

salvo aqueles legalmente permitidos. 

9.17 - Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o 

licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos 

que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 

9.17.1 - Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de 

documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do 

recolhimento dessas contribuições. 

9.18 - O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas 

propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos 

direitostrabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 

convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das 

propostas. 

9.19 - Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como microempresa 

ou empresa de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange à 

regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será convocada para, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, após 

a declaração do vencedor, comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual 

período, a critério da administração pública, quando requerida pelo licitante, mediante apresentação 

de justificativa. 

9.20 - A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a 
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inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a 

convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de classificação, 

seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa com alguma 

restrição na documentação fiscal e trabalhista, será concedido o mesmo prazo para regularização. 

9.21 - Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro 

suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da mesma. 

9.22 - Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar 

quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital. 

9.23 - Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em havendo 

inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto 

nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação 

da proposta subsequente. 

9.24 - Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será 

declarado vencedor. 

9.25 - O pregoeiro poderá contar com o apoio de um membro da equipe técnica do setor 

demandante para análise da documentação técnica. 

10. DOS RECURSOS 

 

11.1 - A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou 

inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da 

Lei nº 14.133, de 2021. 

11.2 - O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da 

ata. 

11.3 - Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação 

ou inabilitação do licitante: 

11.3.1 - a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão; 

11.3.2 - o prazo para a manifestação da intenção de recorrer será de 10 (dez) minutos. 

11.3.3 - o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de 

lavratura da ata de habilitação ou inabilitação; 

11.3.4 - na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da Lei nº 14.133, 

de 2021, o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação da ata de 

julgamento. 

11.4 - Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 

11.5 - O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, 

a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, 

encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, 

contado do recebimento dos autos. 

11.6 - Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos. 

11.7 - O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 

(três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, 

assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

11.8 - O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 

recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

11.9 - O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 

12. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 

 

12.1 - A sessão pública poderá ser reaberta: 
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12.1.1 - Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à 

realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em 

que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam. 

12.1.2 - Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante 

declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não comprovar a 

regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 123/2006. Nessas hipóteses, 

serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances. 

12.2 - Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão 

reaberta. 

12.2.1 - A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”) e publicação no site oficial 

da Aleto no seguinte endereço: www.al.to.leg.br/licitação, de acordo com a fase do procedimento 

licitatório. 

 

13. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

 

13.1 - A autoridade competente adjudicará o objeto da licitação ao licitante declarado vencedor 

e homologará o procedimento licitatório, após a regular decisão dos recursos administrativos, caso 

apresentados. 

 

14. DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE 

 

14.1 Após a homologação da licitação, caso o objeto exija, será assinado entre as partes o 

Contrato, cujas cláusulas e condições serão as constantes da minuta em anexo a este edital. 

14.1 Na hipótese de o vencedor da licitação se recusar a assinar o contrato, a Administração, 

sem prejuízo da aplicação das sanções das demais cominações legais cabíveis a esse licitante, poderá 

convocar outro licitante, respeitada a ordem de classificação, para, após a comprovação dos requisitos 

para habilitação, analisada a proposta e eventuais documentos complementares e, feita a negociação, 

assinar o contrato. 

 

15. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 

15.1 - As aquisições decorrentes da presente contratação serão pagas com recursos previstos no 

orçamento da Câmara Municipal de Morrinhos e com recursos provenientes de indenização d veículo 

sinisrado, conforme Dotação orçamentária indicada autos. 

16. DO PAGAMENTO 

 

16.1 - As regras acerca do pagamento serão as estabelecidas no Termo de Referência, anexo a 

este Edital. 

17. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

 

17.1 - Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa: 

17.1.1 - deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer 

documento que tenha sido solicitado pelo pregoeiro durante o certame; 

17.1.2 - Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a 

proposta em especial quando: 

17.1.2.1 - não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação; 

17.1.2.2 - recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível; 

http://www.al.to.leg.br/licitação
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17.1.2.3 - pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou 

17.1.2.4 - deixar de apresentar amostra quando exigível; 

17.1.2.5 - apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital; 

17.1.3 - não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

17.1.3.1 - recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a 

aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 

17.1.4 - apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a licitação 

17.1.5 - fraudar a licitação 

17.1.6 - comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial 

quando: 

17.1.6.1 - agir em conluio ou em desconformidade com a lei; 

17.1.6.2 - induzir deliberadamente a erro no julgamento; 

17.1.6.3 - apresentar amostra falsificada ou deteriorada; 

17.1.7 - praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação 

17.1.8 - praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 

17.2 - Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, 

aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil 

e criminal: 

17.2.1 - advertência; 

17.2.2 - multa; 

17.2.3 - impedimento de licitar e contratar e 

17.2.4 - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 

determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que 

aplicou a penalidade. 

17.3 - Na aplicação das sanções serão considerados: 

17.3.1 - a natureza e a gravidade da infração cometida. 

17.3.2 - as peculiaridades do caso concreto 

17.3.3 - as circunstâncias agravantes ou atenuantes 

17.3.4 - os danos que dela provierem para a Administração Pública 

17.3.5 - a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

17.4 - A multa será recolhida em percentual de 20% incidente sobre o valor do contrato licitado, 

recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da comunicação oficial. 

17.4.1 - Para as infrações previstas nos itens 17.1.1, 17.1.2 e 17.1.3, a multa será de 15% do valor 

do contrato licitado. 

17.4.2 - Para as infrações previstas nos itens 17.1.4, 17.1.5, 17.1.6, 17.1.7 e 17.1.8, a multa será 

de 30% do valor do contrato licitado. 

17.5 - As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade 

para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 

17.6 - Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 

17.7 - A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência 

das infrações administrativas relacionadas nos itens 17.1.1, 17.1.2 e 17.1.3, quando não se justificar 

a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da 

Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo 

prazo máximo de 3 (três) anos. 
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17.8 - Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 17.1.4, 17.1.5, 17.1.6, 

17.1.7 e 17.1.8, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 17.1.1, 17.1.2 e 

17.1.3 que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar 

e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021. 

17.9 - A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, 

ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita 

no item 17.1.3, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às 

penalidades e à imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da 

licitação. 

17.10 - A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e 

contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de 

processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores 

estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, 

no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e 

especificar as provas que pretenda produzir. 

17.11 - Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, 

multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à 

autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) 

dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua 

decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

17.12 - Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração 

de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da 

intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 

17.13 - O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 

recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

17.14 - A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral dos danos causados. 

 

18. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

18.1 - Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação 

da Lei nº 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura 

do certame. 

18.2 - A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico 

oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do 

certame. 

18.3 - A impugnação e o pedido de esclarecimento deverão ser realizados por forma eletrônica, 

devendo o interessado protocolizar o pedido diretamente pelo site www.bnc.or.br, em campo 

específico dentro do processo licitatório em análise, cabendo ao pregoeiro, auxiliado pelos 

responsáveis pela elaboração deste Edital e seus anexos, responder aos pedidos. 

18.3.1 – Não serão conhecidos pedidos de esclarecimentos e impugnações encaminhados por 

outros meios. 

18.4 - As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 

certame. 

18.4.1 - A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser 

motivada pelo agente de contratação/pregoeiro, nos autos do processo de licitação. 

18.5 - As respostas aos pedidos de esclarecimentos e impugnações serão divulgadas pelo Sistema 

no mesmo campo próprio em que foram realizados, e vincularão os participantes e a administração. 

http://www.bnc.or.br/
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18.6 - Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 

19. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

19.1 - Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico, disponível em campo próprio. 

19.2 - Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 

realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia 

útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em 

contrário, pelo Pregoeiro. 

19.3 - Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o 

horário oficial de Brasília - DF. 

19.4 - A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

19.5 - As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação 

da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o 

princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

19.6 - Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 

Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 

condução ou do resultado do processo licitatório. 

19.7 - Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do 

início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na 

Administração. 

19.8 - O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do 

licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do 

interesse público. 

19.9 - É facultado ao pregoeiro ou a autoridade competente, em qualquer fase do julgamento 

promover diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo e a aferição do 

produto ofertado, bem como solicitar a órgãos competentes a elaboração de pareceres técnicos 

destinados a fundamentar as decisões. 

19.10 – Qualquer solicitação de prorrogação de prazo para execução do objeto, decorrentes desta 

licitação, somente será analisada se apresentada antes do decurso do prazo para tal e devidamente 

fundamentada. 

19.11 – A administração reserva a si o direito de revogar a presente licitação por razões de 

interesse público ou anulá-la, no todo ou em parte por vício ou ilegalidade, bem como prorrogar o 

prazo para recebimento das propostas e/ou sessão de lances, desqualificar qualquer licitante ou 

desclassificar qualquer proposta, caso tome conhecimento de fato que afete a capacidade financeira, 

técnica ou comercial da licitante, sem que isto gere direito à indenização ou ressarcimento de qualquer 

natureza. 

19.12 - O pregoeiro, no interesse da Administração, poderá relevar omissões puramente formais 

observadas na documentação e proposta, desde que não contrariem a legislação vigente e não 

comprometam a lisura da licitação, sendo possível a promoção de diligência destinada a esclarecer 

ou a complementar a instrução do processo. 

19.13 - O licitante deverá examinar detidamente as disposições contidas neste Edital e seus 

anexos, pois o simples registro de proposta financeira junto ao sistema eletrônico de licitação 

utilizado, submete-a à aceitação incondicional de seus termos, independente de transcrição, bem como 

representa o conhecimento do objeto em licitação e a observância dos preceitos legais e 

regulamentares que a regem, não sendo aceita alegação de desconhecimento de qualquer pormenor. 

19.14 – É vedado ao fornecedor retirar sua proposta ou parte dela após aberta a sessão do pregão. 

19.15 - É proibido a qualquer licitante tentar impedir o curso normal do processo licitatório 
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mediante a utilização de recursos ou de meios meramente protelatórios, sujeitando-se o autor às 

sanções legais e administrativas. 

19.16 - Informações sobre o andamento da licitação poderão ser obtidas junto à Comissão de 

Contratação, nos dias úteis, em horário de expediente pelo e-mail: camaracmmcompras@gmil.com 

Ainda, poderão ser acompanhadas as fases através do Portal Eletrônico http://www.bnc.or.br. 

19.17 - Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças 

que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

19.18 - O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações 

Públicas (PNCP), no endereço eletrônico www.morrinhos.go.leg e no sistema utilizado neste pregão, 

www.bnc.org.br, dentro do processo licitatório. Também poderão ser lidos e/ou obtidos na sede da 

Câmara Municipal de Morrinhos, na Avenida Corinel Fernando Barbosa n° 720 – Setor Oeste – 

Morrinhos-Goiás, nos dias úteis, no horário de expediente ao público, e período no qual os autos do 

processo administrativo permanecerão com vista franqueada aos interessados. 

 

19.19 - Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

 

ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA 

ANEXO II – ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 

ANEXO III - PROPOSTA - MODELO E OBSERVAÇÕES 

ANEXO IV – DECLARAÇÃO DE PLENO ATENDIMENTO AOS REQUISITOS DO 

EDITAL 

ANEXO V – DECLARAÇÃO QUE NÃO EMPREGA MENOR 

ANEXO VI – DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATO SUPERVENIENTE 

IMPEDITIVO 

ANEXO VII – DECLARAÇÃO DE AUSÊNCIA DE VÍNCULO 

ANEXO VIII – DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE 

ANEXO IX – Minuta de Termo de Contrato 

 

Morrinhos, 09 de outubro de 2026. 

 

THAUARA MONYK SANTOS 

                   PREGOEIRA 

mailto:camaracmmcompras@gmil.com
http://www.bnc.or.br/
http://www.morrinhos.go.leg/
http://www.bnc.org.br/
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ANEXO I 

TERMO DE REFERÊNCIA  

1. OBJETO  

 

 

Constitui objeto desse Termo de Referência apresentar elementos e informações capazes de propiciar 

a abertura de Processo Administrativo de Licitação na modalidade Pregão Eletrônico do tipo Menor 

Preço por Item para Aquisição de veículo de passeio, para atender as demandas da Câmara Municipal 

de Morrinhos/Goiás. 

2. JUSTIFICATIVA DA AQUISIÇÃO  

 

 

A formalização do processo tem por objetivo a aquisição de 1 (um) veículo hatch, em decorrência de 

sinistro ocorrido com veículo do Poder Legislativo –  PEUGEOT 208 HATCH LIKE 1.0 FLEX 

PLA:SCA0E19, com apólice de seguro n° 01.31.0165548  – Sinistro n° 01312602736 Seguradora 

Gente, no qual a seguradora constatou perda total do veículo e sua indenização integral no valor da 

tabela FIP de R$ 67.887,00 (sessenta e sete mil, oitocentos e oitenta e sete reais), caso seja necessário 

estes valores serão complementados com dotação própria do Poder Legislativo. 

3. DAS ESPECIFICAÇÕES E QUANTIDADES  

 

c) Especificações e Quantidades: 
 

ITEM QUN Descriminajddhdhção V. UNIT V.GLOBA
L 

 

 

 

 

1 

 

 

 

 

01 

Veículo tipo Passeio – Especificações: Zero km; 

Ano/Modelo no mínimo 2026/2026; Cor Branca; 

Motorização 1.0; Potencia Mínima 71cv (gasolina), 

Cambio Manual 5 marchas, Combustível Flex 

(Etanol e Gasolina); Ar Condicionado; Direção 

assistida elétrica, hidráulica ou equivalente; Vidro 

Elétrico; com 4 portas; Capacidade para 5 lugares; 

Suspensão Dianteira e Traseira; Air Bag Mínimo 

Frontal; Porta-malas com capacidade de no mínimo 

300 litros; Freios ABS; Alarme; Ar Condicionado; 

Travas Elétricas; Vidros Elétricos; Tanque Mínimo 

44 Lts; Garantia Mínima de 1(um) ano. Veículos de 

Referências: Volkswagen Polo Flex 1.0; Fiat Argo 

Flex 1.0, Chevrolet Ônix 1.0; 

 

 

 

 

 

99.117,00 

 

 

 

 

 

99.117,00 
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4. RAMO DE ATIVIDADE 

 

 

O Ramo de Atividade do Licitante será comprovado conforme as atividades cadastradas no registro 

cadastral do licitante, comprovadas a sua atuação mediante contrato social e consulta ao Cadastro 

Nacional da Pessoa Jurídica. Poderão participar deste Pregão os interessados que atenderem a todas 

as normas e exigências, constantes no Termo de Referência, no Edital e seus anexos e que tenham 

ramo de atividade pertinente ao objeto licitado. Deverá constar no Cadastro Nacional da Pessoa 

Jurídica como objeto em seu contrato social a atividade específica deste termo de referencia 

 

5-    FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR (art. 6º, inciso XXIII, 

alínea ‘h’, da Lei n. 14.133/2021) 

 

 

Os critérios de aceitação do objeto tomarão como prioridade a proposta mais vantajosa para a 

Administração. Em se tratando de contratação de empresa para aquisição de Veículo Automotor 0 

KM, será critério de aferição o menor preço ofertado pelo proponente e, se a administração julgar 

necessário, determinará diligência de servidor com conhecimento notório sobre o produto objeto deste 

Termo de Referência, antes de emitir a Nota de Autorização de Fornecimento. 

O bem solicitado através desse Termo de Referência deverá observar rigorosamente as especificações 

nele constante e as normas técnicas aplicáveis ao bem. Quando verificado o não atendimento ao 

padrão de qualidade aceitável pela Câmara Municipal, não será dada a quitação de aceitabilidade, 

devendo o fornecedor proceder a substituição até atender o padrão de qualidade ideal. 

À Câmara Municipal de Morrinhos reserva-se o direito de não receber o bem em desacordo com o 

previsto no processo administrativo de licitação, podendo rescindir o contrato. Caso os produtos 

apresentem irregularidades, especificações incorretas, ou estejam fora dos padrões determinados, a 

unidade solicitará a regularização no prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis. O atraso na correção dos 

mesmos acarretará a suspensão do pagamento, além da aplicação das penalidades cabíveis. 

O fornecimento do veículo deverá ocorrer no prazo máximo de 20 (vinte) dias após a emissão da 

ordem de fornecimento, devendo o fornecedor realizar a entrega juntamente com a Nota fiscal. A nota 
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fiscal deverá ser acompanhada da cópia da Prova de Regularidade para com o do FGTS e INSS, 

condição esta indispensável para efetuar o pagamento. 

O recebimento do veículo não implica na sua aceitação definitiva, uma vez que dependerá da análise 

do mesmo por um Servidor competente, que verificará o atendimento a todas as especificações 

contidas neste Termo de Referência e no Edital para a Aceitação Definitiva. 

A execução do objeto do contrato e o recebimento será recebido provisoriamente, na entrega do 

veículo, acompanhado da devida nota fiscal, devendo neste momento ser realizada conferência inicial 

por responsável pela fiscalização do objeto identificando a conformidade com as especificações 

técnicas. O recebimento definitivo ocorrerá após verificação do atendimento às especificações 

relativas ao veículo e a consequente aceitação e se confirmada a conformidade com as especificações 

técnicas a nota fiscal será atestada pelo responsável pelo recebimento. 

A Câmara Municipal rejeitará o fornecimento executado em desacordo com o disposto neste Termo 

de Referência. Se, mesmo após o recebimento definitivo, constatar-se que o fornecimento foi em 

desacordo com o especificado, com defeito ou incompleto, a empresa fornecedora será notificada 

para que a mesma providencie a correção necessária dentro dos prazos de recebimento. 

Independentemente da aceitação, a empresa fornecedora deverá garantir a qualidade dos produtos ou 

prestação dos serviços fornecidos pelo prazo da garantia, obrigando-se a substituir ou refazer às suas 

expensas aquele que apresentar falha ou defeito no prazo estabelecido pela Administração. O 

recebimento dos produtos não implica na sua aceitação definitiva, uma vez que dependerá da análise 

dos mesmos, por servidor, que deverá verificar a quantidade e atendimento a todas as especificações, 

contidas neste Termo de Referência, para a aceitação definitiva. O prazo para a aceitação definitiva 

ou recusa deverá ser manifestada em 15 (quinze) dias úteis contados a partir da data de entrega dos 

produtos. 

As decisões e providências que ultrapassarem a competência do servidor, relativas ao recebimento, 

deverão ser adotadas por seus superiores em tempo hábil, para a adoção das medidas convenientes à 

Administração. A Aceitação Definitiva não exclui a responsabilidade da Contratada pelo perfeito 

desempenho do material fornecido, cabendo-lhe sanar quaisquer irregularidades detectadas quando 

da utilização dos mesmos. 

 

6 FORMA E PRAZO DE ENTREGA  
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O prazo de entrega não poderá ser superior a 20 (vinte) dias, contados a partir Nota de Autorização 

de Fornecimento e do recebimento da Nota de Autorização de Fornecimento e a entrega deverá ser 

efetuada na Sede da Câmara Municipal de Morrinhos, ou, se hover acordo entre as partes, na sede da 

empresa contratada. 

A Câmara Municípal de Morrinhos não arcará com os custos e pessoal para realização das 

descargas ou outros serviços que devem correr por integral conta da empresa licitante, devendo 

qualquer despesa com tal serviço, ficar a cargo da empresa vencedora, bem como o 

carregamento e transporte dos produtos substituídos e descartados. 

A Câmara Municipal se reserva o direito de não receber produtos e serviços que não atenderem 

ao padrão de qualidade exigido no Edital, ou em desacordo com o previsto neste Termo de 

Referência, podendo devolver e exigir a sua substituição em prazo não superior a 30 (trinta) 

dias úteis e ainda solicitar o cancelamento do contrato conforme disposto na Lei 14.133/21. 

O fornecedor deverá apresentar nota fiscal com as descrições do produto, Inclusive com a 

indicação da marca que o licitante indicar em sua proposta de preços. A nota fiscal deverá vir 

acompanhada da cópia da Prova de Regularidade para com o do FGTS e do INSS, condição 

esta indispensável para efetuar o pagamento. 

 

8.  MODALIDADE DE LICITAÇÃO SUGERIDA  

 

 

Por se tratar de aquisição de bem comum, sugerimos a licitação na modalidade de PREGÃO 

ELETRÔNICO, do tipo menor preço. 

 

9. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

A presente contratação está estimada R$ 99.117,00 (noventa e nove mil, cento e dezessete reais) 

obtida mediante pesquisa de preços junto ao mercado, conforme documentação acostada aos 

autos. 

As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 

consignados no Orçamento da Câmara Municipal de Morrinhos-Goiás, mediante indicação da 

respectiva dotação orçamentária. 

 

10. FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO  
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As justificativas se encontram detalhadas no Estudo Técnico Preliminar – ETP, anexo a este 

Termo de Referência. 

O amparo legal à aquisição de bens e serviços comuns está instituído no Art. 37°, inciso XXI, 

da Constituição Federal; Art. 2° da Lei Federal N° 9.784 de 29 de janeiro de 1999 que regula o 

processo administrativo. 

A contratação será por meio de licitação, na modalidade Pregão, na forma Eletrônica, com base 

na Lei Federal n° 14.133 de 1º de abril de 2021 e Decreto nº 1700 de 28 de dezembro de 2023. 

 

11. DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO  

O bem precisa atender aos seguintes requisitos: 

O veículo deve ser entregue completo com todos os itens e acessórios exigidos por lei, além de 

emplacamento no exercício da entrega efetiva do bem. 

Deverão ser fornecidos os respectivos manuais de operação e manutenção do proprietário e de 

serviço. 

 

O veículo deverá apresentar garantia de fábrica de 01 (um) ano referente ao motor e demais 

peças e componentes em conformidade com as disposições atuais do mercado. Deverá 

acompanhar todo ferramental básico e original do veículo (pneu estepe, chave de rodas, macaco 

mecânico ou hidráulico, e triângulo de sinalização). 

O veículo deve ser de fabricação nacional ou que seja produzido no Mercosul. 

O fabricante do veículo deverá possuir rede de assistência técnica autorizada em um raio d eno 

máximo 130 (cento e trint) da cidade de Morrinhos-Go, a fim de permitir a adequada utilização 

da garantia, ou para assegurar a execução de eventuais manutenções corretivas. 

SUSTENTABILIDADE – o veículo deverá estar enquadrado nos padrões de proteção 

ambiental exigido pelo CONTRAN, possuindo nível de emissão de poluentes (ambiental e 

sonora) dentro dos limites do Programa de Controle de Poluição do Ar por Veículos 

Automotores (PROCONVE), conforme Resolução Conama nº 18, de 6 de maio de 1986, 

combinada com a Lei 8.723, de 29 de outubro de 1993, que dispõe sobre a redução de emissão 

de poluentes por veículos automotores. 

O pagamento à CONTRATADA será efetuado após o recebimento definitivo do objeto, 

mediante depósito bancário; 

NATUREZA - Considerando o descrito supra, verifica-se que se trata de bem comum, nos 
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termos do art. 6º, XIII da Lei nº 14.133/2021, uma vez que as especificações adotadas são 

reconhecidas e usuais no mercado e indicam objetivamente os padrões de desempenho e 

qualidade do item que esta Administração pretende adquirir. 

REGIME DE EXECUÇÃO. Compra com aquisição remunerada de bem para fornecimento de 

uma única vez. 

PRAZO DE EXECUÇÃO DO OBJETO - Considerando as características do bem, estima-se o 

prazo de até 20 (vinte) dias consecutivos para a entrega; assim sugere-se a formalização do 

acordo por meio de contrato. Demais requisitos do modelo de execução do objeto serão dispostos 

no Termo de Referência. 

A forma de medição para efeito de pagamento será mediante a entrega do bem de acordo com 

as especificações. 

Vistoria obrigatória: Não. 

Prova de Conceito: Não. 

Necessidade de garantia de execução: não. 

Necessidade de transição contratual: não 

O critério de julgamento da proposta será pelo preço unitário. 

 

 

12.  MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO  

Assinado o Contrato, o licitante vencedor deverá após a emissaõ da Nota de Empenho e 

providenciar a entrega do veículo. 

A entrega técnica deverá ser na concessionária sede da licitante vencedora, no prazo constante 

de sua proposta, a contar da data de assinatura do contrato, não superior a 20 (vinte) dias, ou 

na sede da Câmara Municipal de Morrinhos, situada na Avenida Coronel Fernand Barbosa n° 

720, Setor Oeste Morrinhos-Goiás. 

Verificada a desconformidade veículo com a proposta apresentada, a licitante vencedora deverá 

promover a substituição do mesmo, sujeitando-se às penalidades previstas neste edital. 

A nota fiscal/fatura deverá, obrigatoriamente, ser entregue junto com o veículo, acompanhada 

dos manuais do fabricante, do termo de garantia e da chave reserva. 

 

12.1. Das obrigações da contratante 

a) Efetuar o pagamento da Contratada em até 30 (trinta) dias corridos após apresentação 

da Nota Fiscal e o respectivo aceite do Servidor Responsável pelo recebimento; 
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b) Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela 

Contratada; 

c) Oferecer as condições mínimas necessárias para que a Contratada execute a entrega do 

veículo, a fim de que alcance os resultados e objetivos esperados; 

d) Recusar nas seguintes hipóteses: 

d.1) Nota Fiscal com especificação, e/ou quantidades, e/ou valor em desacordo com o 

discriminado no Edital, seus anexos e proposta adjudicada; 

d.2) O veículo, fornecido em desacordo com as especificações dos requisitos obrigatórios do 

Edital e seus anexos; 

e) Exercer a fiscalização do Contrato, por servidor especialmente designado, na 

forma da Lei Nº. 14.133/2021. 

f) A Contratante obriga-se a proporcionar todas as facilidades para que a Contratada 

possa desempenhar os compromissos assumidos de acordo com as especificações do Edital e 

seus Anexos. 

 

12.2. Das obrigações da Contratada 

a) Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as 

obrigações por elas assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na 

licitação; 

b) Responsabilizar-se pelos danos causados direta ou indiretamente, à Assembleia 

Legislativa ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo, quando do fornecimento do veículo 

contratado; 

c) Arcar com todas as despesas relativas a fretes, impostos, licenciamento, 

emplacamento, e outros encargos decorrentes do Contrato; 

d) Providenciar correção, ou a substituição do bem, por divergências de especificações com 

a proposta, defeitos, falhas ou irregularidades constatadas pela Contratante durante o 

recebimento, quando houver; 

e) Assegurar e facilitar à Contratante o acompanhamento, a fiscalização e o acesso às 

informações referentes ao objeto do contrato; 

f) Proceder a entrega do veículo no prazo estipulado na proposta, a partir da data de 

assinatura do contrato; 

g) Providenciar na entrega do veículo, a entrega técnica, explicando o seu funcionamento, 
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as condições de garantia, a periodicidade das revisões e outras informações relevantes, quando 

se dará o atesto; 

h) Atender prontamente às solicitações da CONTRATANTE para a prestação de 

esclarecimentos e de suporte técnico para os casos de cobertura de garantia; 

i) Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto do contrato. 

 

 

13.     MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO    

O contrato, ou documento equivalente, deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo 

com as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá 

pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 

Não é admitida a subcontratação parcial ou total do objeto contratual. 

A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo fiscal do contrato, ou pelo 

respectivo substituto (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput). 

O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, 

para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo 

normal da liquidação e do pagamento da despesa. 

O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de 

responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata 

o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, 

conforme o caso. 

13.1. Sanções e penalidades Administrativas 

O contratado será responsabilizado administrativamente pelas seguintes infrações: 

I - Dar causa à inexecução parcial do contrato; 

II - Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

III - Dar causa à inexecução total do contrato; 

IV - Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 

justificado; 

V - Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

VI - Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem 

motivo justificado; 
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VII - Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para a contratação ou prestar 

declaração falsa durante a contratação ou a execução do contrato; 

VIII - Fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

IX - Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

X - Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação; 

XI - Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas na Lei nº 14.133 de 

2021 as seguintes sanções: 

I - Advertência; 

II - Multa; 

III - Impedimento de licitar e contratar; 

IV - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

Na aplicação das sanções serão considerados: 

I - A natureza e a gravidade da infração cometida; 

II - As peculiaridades do caso concreto; 

III - As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

IV - Os danos que dela provierem para a Administração Pública. 

 

 

A aplicação das sanções previstas não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação 

integral do dano causado à Administração Pública. 

 

14. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO  

O bem será recebido pelo fiscal do contrato, que no prazo máximo de 03 (três) dias, verificará 

o cumprimento das exigências deste Termo de Referência e seus anexos e a conformidade com 

as especificações do objeto. 

 

O objeto será recebido da seguinte forma: 

a) PROVISORIAMENTE, para efeito de posterior verificação da qualidade e 

conformidade do bem com a especificação e a proposta; 

b) DEFINITIVAMENTE, pela aceitação após a verificação: 

b.1) do bem com a descrição se compatível com o Edital e proposta; 

b.2) do teste de funcionamento dos itens tecnológicos na entrega técnica. 

Na hipótese da verificação a que se refere este artigo, não seja procedida dentro dos prazos 
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fixados, reputar-se-ão como realizados, desde que comunicados pela Contratada à 

Administração nos 15 (quinze) dias anteriores à exaustão dos mesmos. 

O bem poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações 

constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas 

expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 

resultantes da execução ou fabricação, cabendo à fiscalização não atestar a conformidade do 

bem, até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no 

Recebimento Provisório. 

O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela 

segurança do fornecimento nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do 

contrato. 

O pagamento se dará em parcela única, mediante apresentação da Nota Fiscal, devidamente 

atestada pela Diretoria de Transporte, após a entrega e aceitação do bem. 

O pagamento será efetuado no prazo máximo de até dez dias úteis, contados da finalização da 

liquidação da despesa. 

O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta 

corrente indicados pelo contratado. 

Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 

pagamento. 

Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos 

na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação 

vigente. 

O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar 

nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições 

abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de 

comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido 

previsto na referida Lei Complementar. 

A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 

regularidade fiscal, social e trabalhista, constatada mediante consulta aos sítios eletrônicos 

oficiais. 
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15 FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

15.1. Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 

O fornecedor será selecionado por meio da realização de licitação, com adoção do critério de 

julgamento pelo MENOR PREÇO. 

 

15.2 Exigências de habilitação 

Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 

Habilitação jurídica 

Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 

Comercial da respectiva sede; 

Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como 

empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, 

estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 

Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus 

administradores; 

Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, 

publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa 

onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como 

sua sede. 

Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local 

de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da 

filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro 

Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com 

averbação no Registro onde tem sede a matriz. 

Habilitação fiscal, social e trabalhista 

Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas; 

Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão 

expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários 

federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à 

Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do 
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Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-

A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 

1943; 

Prova de inscrição no cadastro de contribuintes [Estadual/Distrital] ou [Municipal/Distrital] 

relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível 

com o objeto contratual; 

Prova de regularidade com a Fazenda [Estadual/Distrital] ou [Municipal/Distrital] do domicílio 

ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos [Estadual/Distrital] ou 

[Municipal/Distrital] relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição 

mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou 

outra equivalente, na forma da lei. 

Qualificação Econômico-Financeira 

Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº 14.133, 

de 2021, art. 69, caput, inciso II); 

Qualificação Técnica 

Declaração de que o fornecedor tomou conhecimento de todas as informações e das condições 

locais para o cumprimento das obrigações objeto da contratação; 

Comprovação de aptidão para fornecimento de bens de características equivalentes ou superior 

com o objeto desta contratação, ou com o item pertinente, por meio da apresentação de 

certidões ou atestados, por pessoas jurídicas de direito público ou privado. 

O(s) atestado(s) deverá(ão) ser emitido(s) em papel timbrado e conter: 

a) Razão Social, CNPJ e Endereço Completo da Empresa Emitente; 

b) Razão Social da Contratada; 

c) Descrição do fornecimento e quantitativo realizado; 

d) Local e Data de Emissão; 

e) Identificação do responsável pela emissão do atestado, cargo, contato (telefone e correio 

eletrônico); 

f) Assinatura do responsável pela emissão do atestado 
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16. DAS OMISSÕES  

Os casos omissos serão resolvidos de acordo com a Lei 14.113/21, obedecidas as regras do Direito 

Público e Privado vigentes. 

 

Morrinhos, 08 de OUTUBRO de 
2026 

 
 

 

ANDRÉ LUIZ DIAS MATTOS 

 SECRETÁRIO GERAL 
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ANEXO II 

 

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR  

 
INTRODUÇÃO 
 
Este documento é a primeira etapa do planejamento de uma contratação que caracteriza o interesse 

público envolvido e a sua melhor solução e da base ao projeto básico e ao termo de referência a 

serem elaborados caso se conclua pela viabilidade da contratação. ‘’Art. 6º, Inciso XX, da Lei 

14.133/2021’’. 

O objetivo principal é estudar detalhadamente a necessidade da contratação e identificar no 

mercado a melhor solução para supri-la, em observância às normas vigentes e aos princípios que 

regem a Administração Pública. Esse ETP terá como baliza o disposto do §2 do art. 18 da Lei 

14.133/2021, essa contratação deverá atender também além da lei 14.133//2021, Decreto 

nº03/2022 as disposições contidas na IN Nº009/2023, bem como a fase final da possível contratação 

deverá observar as normas tributárias especificamente a IN/RFB nº 1.234/2012 e IN/RFB nº 

2.145/2023. 

 

1  – OBJETO 
 
O Estudo Técnico Preliminar tem por objetivo identificar e analisar os cenários para o atendimento 

da demanda, bem como demonstrar a viabilidade técnica e econômica das soluções, fornecendo 

as informações necessárias para subsidiar o respectivo processo de contratação. O presente objeto 

consiste na aquisição, mediante Pregão Eletrônico com Entrega Única, de veículo 0 (zero) km 

destinado ao transporte de vereadores e demais serviços da Câmara Municipal de Morrinhos. 

 
2-  DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE 
Essa aquisição faz necessária devido a sinistro ocorrido com um dos veículos do Poder Legislativo 

– PEUGEOT 208 HATCH LIKE 1.0 FLEX PLA:SCA0E19, com apólice de seguro n° 01.31.0165548  

– Sinistro n° 01312602736 – Seguradora Gente, no qual a seguradora constatou perda total do 

veículo e sua indenização integral no valor da tabela FIP de R$ 67.887,00, boletim de ocorrência 

do sinistro segue anexo, bem como o laudo de sinistro. 

2.1  - DEMONSTRAÇÃO DA PREVISÃO DA CONTRATAÇÃO NO PLANO DE CONTRATAÇÕES 

ANUAL 

Apesar da aquisição ter surgido através de um fato inesperado e de força maior (ocorrência de 
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sinistro), está  alinhada com o planejamento desta Administração. Após a realização dos 

orçamentos, o valor para investimento será através da indenização integral do veículo sinistrado, e, 

caso necessário, a complementação do valor com recursos do orçamento da Câmara Municipal de 

Morrinhos - através da Ação 1792 - Dotação 4.4.90.52.31-100, sendo que a não utilização pode 

acarretar em possível devolução de recursos por esta Câmara Municipal. 

A indicação de Pregão Eletrônico com Entrega Única para efetuar o processo licitatório decorre das 

características do objeto, atendendo ao rol de princípios elencados: legalidade, moralidade, 

eficiência, interesse público, probidade administrativa, igualdade, transparência, eficácia, 

competitividade e economicidade. 

 
2.2  - DEFINIÇÃO, ESPECIFICAÇÃO E REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO  
 
O bem tem natureza comum, tendo em vista que seus padrões de desempenho e qualidade podem 

ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações usuais de mercado, nos termos 

do art. 6º, da Lei Federal nº 14.133/2021. 

A aquisição será realizada por meio de licitação, na modalidade Pregão, na sua forma eletrônica, 

com critério de julgamento por menor preço, nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021. 

Para fornecimento do bem pretendido, os eventuais interessados deverão comprovar que atuam 

em ramo de atividade compatível com o objeto da licitação, bem como apresentar os documentos 

a título habilitação: I - jurídica, III - fiscal, social e trabalhista, nos termos do art. 62 e 66, da Lei nº 

14.133/2021. 

O veículo deverá atender aos requisitos presentes no Termo de Referência/Edital, nos itens que lhe 

forem competentes, tendo como obrigações principais seguir todas as exigências que constam na 

descrição do objeto. 

Local e data de entrega: A entrega do bem deverá ser efetuada no prazo de até 20 (vinte) dias após 

a emissão e recebimento da(s) Nota(s) de Empenho Prévio. O veículo deve ser entregue com o 

emplacamento completo, expedido pelo órgão competente - DETRAN, em nome da Câmara 

Municipal de Morrinhos/Go, sem qualquer ônus ao CONTRATANTE, na sede da contratada: sito a 

Avenida Coronel Fernando Barbosa, n° 720, Setor Oeste, Morrinhos/Go, no horário de expediente 

das 07:00 às 11:00 e das 13:00 às 17:00 horas, aos cuidados do(s) fiscal(is) do contrato, que 

serãodesignados através de portaria emitida pela administração e anexa ao processo, ou ainda, em 

caso de aceite da Câmara Municipal de Morrinhos, na sede de Empresa Contratada, neste caso, em 

dia e horário previamente agendado entre as partes. 

O veículo estará sujeito à devolução caso não atenda às especificações exigidas neste instrumento, 

caso este em que a CONTRATADA, obrigatoriamente, deverá efetuar a troca imediata do bem 

adquirido. 
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O veículo, no momento da entrega, deverá ter sua quilometragem entre 0 (zero) e no máximo 30 

(trinta), ou seja, deverá ser transportado até o local da entrega por outro veículo, de modo que o 

mesmo não tenha sua quilometragem rodada a mais do máximo estabelecido neste termo. 

Cabe ressaltar que, na maioria das vezes, as empresas, no momento da entrega, não esperam pela 

conferência do produto (pelo fato de terem horários a cumprir), o que acaba dificultando o trabalho 

de fiscalização. Considerando isso, COMUNICAMOS que o recebimento do bem será provisório 

pelo período de 24 (vinte e quatro) horas, tempo hábil para devida conferência e devolução, se for 

o caso. 

O pagamento será efetuado em parcela única e em até 5 (cinco) dias, após a emissão da ordem de 

fornecimento e a entrega da nota fiscal no departamento competente da Câmara Municipal de 

morrinhos/Go. Não será efetuado qualquer pagamento à CONTRATADA enquanto houver 

pendência de liquidação de obrigação financeira em virtude de penalidade ou inadimplência 

contratual. 

A contratada deverá apresentar a Nota Fiscal/Fatura, destacados os valores relativos ao IR, INSS 

(nos termos da Lei Previdenciária) e o ISS, caso ocorra fato gerador destes e outros impostos, sob 

pena de retenção dos valores no ato do pagamento, conforme disposto no Decreto Municipal nº 

271/2022 e IN RFB nº 1.234/2021. 

O CNPJ constante da Nota Fiscal deverá ser o mesmo da documentação apresentada pela empresa 

detentora da ata no processo licitatório. A contratada deverá emitir 01 (uma) nota fiscal para cada 

empenho, com o valor correspondente (caso sejam emitidos mais de um empenho para o bem 

adquirido contratado). 

A CONTRATADA deverá atender a todas as responsabilidades descritas no Termo de Referência 

e Edital. 

2.3  . ESTIMATIVA DA DEMANDA  
 

 

ITEM QTD UN ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO 

01 01 un Veículo tipo Passeio – Especificações: Zero km; Ano/Modelo 
no mínimo 2026/2026; Cor Branca; Motorização 1.0; Potencia 
Mínima 71cv (gasolina), Cambio Manual 5 marchas, 
Combustível Flex (Etanol e Gasolina); Ar Condicionado; 
Direção assistida elétrica, hidráulica ou equivalente; Vidro 
Elétrico; com 4 portas; Capacidade para 5 lugares; Suspensão 
Dianteira e Traseira; Air Bag Mínimo Frontal; Porta-malas com 
capacidade de no mínimo 300 litros; Freios ABS; Alarme; Ar 
Condicionado; Travas Elétricas; Vidros Elétricos; Tanque 
Mínimo 44 Lts; Garantia Mínima de 1(um) ano. Veículos de 
Referências: Volkswagen Polo Flex 1.0; Fiat Argo Flex 1.0, 
Chevrolet Ônix 1.0; 
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3  – ANÁLISES DAS SOLUÇÕES  

 
A compra do veículo visa atender às necessidades da Câmara Municipal de Morrinhos, no que tange 

ao transporte de vereadores e no atendimento dos serviços administrativos, devido a sinistro 

ocorrido com um dos veículos do Poder Legislativo – PEUGEOT 208 HATCH LIKE 1.0 FLEX 

PLA:SCA0E19, com apólice de seguro n° 01.31.0165548  – Sinistro n° 01312602736, no qual a 

seguradora constatou perda total do veículo e sua indenização integral no valor da tabela FIP de R$ 

67.887,00. 

Posto isso, por motivo inesperado (sinistro) faz necessário a aquisição de um veículo zero km com 

o valor da indenização do veículo sinistrado e caso necessário a complementação do valor com 

recursos próprios do orçamento do Poder Legislativo. considerando que há dotação orçamentária 

para custear tal despesa. 

A locação de um veículo poderia até representar uma solução viável, pois evitaria contratações 

correlatas relacionadas à gestão de manutenção do veículo. Entretanto, frente a situação que 

dimensionou a possível contratação (ocorrência do sinistro), a aquisição de um novo veículo parte 

como uma obrigatoriedade para o Poder Legislativo, frente aos valores recebidos pela indenização 

integral do veículo sinistrado. 

 
4-  ESTIMATIVA DO CUSTO TOTAL DA CONTRATAÇÃO 
 
 
Conforme pesquisa realizada em sítios eletrônicos de domínio amplo, a estimativa de custo 

encontrada para veículos com as características do descritivo foi de R$ 99.117,00. É importante 

salientar que o valor final da licitação pode sofrer alterações em relação ao pesquisado, 

considerando que os preços são variáveis dentro de períodos relativamente curtos e o processo 

licitatório pode ter etapas mais morosas, além de considerar que a concorrência de preços pode 
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permitir que os valores sejam mais vantajosos para a Administração Pública. 

Sites pesquisados em 08/10/2026, ENTRE AS 9: 20 ÀS 10:00 horas: 

A) https://www.carrosnaweb.com.br/fichadetalhe.asp?codigo=40545 

B) https://www.tabelafipebrasil.com/carros/GM---CHEVROLET/ONIX-HATCH-10-12V-FLEX-5P-

MEC/Zero-Km-a-gasolina 

C) https://www.carrosnaweb.com.br/fichadetalhe.asp?codigo=43808 

Assim, vislumbra-se que o valor será compatível com os orçamentos praticados pelo mercado 

correspondente, observando o disposto no art. 13 da Lei 4.133/21 e IN 09/21, que estabelece o 

procedimento administrativo para a realização de pesquisa de preços para aquisição de bens. 

 
5-   IDENTIFICAÇÃO DA SOLUÇÃO 

 
A solução proposta é a aquisição do veículo conforme descrito neste Estudo Técnico, por meio de 

licitação na modalidade Pregão Eletrônico, a fim de garantir maior eficiência e economicidade, de 

acordo com as características do objeto que se pretende adquirir. 

Pretende-se que a aquisição possa sanar o déficit de transporte gerado pelo veículo sinistrado. É 

imprescindível que o veículo seja de qualidade inquestionável, e que possa ser utilizado com 

eficiência sem grandes gastos com peças de reposição e manutenção. 

O processo licitatório será acompanhado por equipe técnica responsável, devidamente capacitada 

para tomar as providências necessárias e possíveis para o sucesso da aquisição, incluindo a fase 

de orçamentos, a licitação, o aceite da proposta, a homologação e recebimento do item, com o 

intuito de garantir a qualidade da compra. No momento da entrega do objeto, os fiscais irão 

acompanhar o processo, sendo que, para execução do pagamento, deverão, necessariamente, 

aceitar o bem entregue. 

 
6. JUSTIFICATIVAS PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA CONTRATAÇÃO  

Nos termos do art. 47, da Lei Federal nº 14.133/2021, as licitações atenderão ao princípio do 

parcelamento quando tecnicamente viável e economicamente vantajoso. Na aplicação deste 

princípio, o § 1º, do mesmo artigo, estabelece que deverão ser considerados a responsabilidade 

técnica, o custo para a Administração de vários contratos frente às vantagens da redução de custos, 

com divisão do objeto em itens, e o dever de buscar a ampliação da competição e de evitar a 

concentração de mercado. 

Em vista disto, o princípio do parcelamento não deverá será aplicado ao presente processo, tendo 

https://www.tabelafipebrasil.com/carros/GM---CHEVROLET/ONIX-HATCH-10-12V-FLEX-5P-MEC/Zero-Km-a-gasolina
https://www.tabelafipebrasil.com/carros/GM---CHEVROLET/ONIX-HATCH-10-12V-FLEX-5P-MEC/Zero-Km-a-gasolina
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em vista que a eventual divisão do objeto poderia gerar perda de economia e causaria inviabilidade 

técnica, ocasionando maior trabalho de fiscalização contratual frente à falta de padronização e 

uniformização. 

Também é preciso considerar que a administração já possui contratos para gestão da frota desta 

Câmara, sendo que o veículo adquirido será incluso nessa relação. 

 
6. RESULTADOS PRETENDIDOS  
 
 
Atendimento às necessidades de transporte dos vereadores/servidores e serviços administrativos 

desta Casa de Leis, para que vereadores e servidores possam se deslocar com segurança e 

condições adequadas. 

Pretende-se que o veículo seja de qualidade inquestionável, possibilitando condições adequadas 

para o atendimento dos serviços de transporte. 

Redução do consumo de combustível, em virtude do veículo novo dispor de tecnologia atualizada, 

com aumento de eficiência energética. Redução da manutenção veicular, considerando que o novo 

veículo possui garantia contra eventuais falhas mecânicas. 

Almeja-se assegurar tratamento isonômico entre os licitantes, bem como a justa competição, 

evitando aquisições com preços muito acima do valor de mercado ou com valores manifestamente 

inexequíveis. 

 
7-  PROVIDÊNCIAS PRÉVIAS AO CONTRATO  

A Câmara Municipal de Morrinhos indicará os servidores para atuarem como fiscais do contrato. 

Ademais, para que a pretendida aquisição tenha sucesso, é preciso que outras etapas sejam 

concluídas, além deste Estudo Técnico Preliminar: 

- a definição do objeto para o atendimento da necessidade, por meio de termo de referência, 

definição das condições de execução e pagamento, das garantias exigidas e ofertadas e das 

condições de recebimento; 

- o orçamento estimado, com as composições dos preços utilizados para sua formação; 

- a elaboração do edital de licitação; 

- a elaboração de minuta de contrato, quando necessária, que constará obrigatoriamente como 

anexo do edital de licitação; 

- a análise dos riscos que possam comprometer o sucesso da licitação e a boa execução contratual; 

- análise jurídica do Edital; 

- publicação do Edital, conforme Lei 14.133/21; 
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8.  CONTRATAÇÕES CORRELATAS E OU INTERDEPENDENTES  

 
Este estudo não identificou a necessidade de realizar contratações acessórias para a perfeita 

execução do objeto, uma vez que todos os meios necessários para aquisição podem ser supridos 

apenas com o processo licitatório ora proposto. 

Entretanto, é preciso considerar os contratos que já estão vigentes para gerenciamento de 

abastecimento e seguro da frota de legislativo municipal, pois, em se tratando de veículo que 

substituirá um sinistrado, talvez seja necessário apenas a substituição de apólices. 

 
9.  ANÁLISE DOS IMPACTOS AMBIENTAIS, SOCIAIS E ECONÔMICOS  

 
Eventuais impactos ambientais (poluição atmosférica, produtos tóxicos na fabricação, consumo de 

combustíveis etc.) serão mitigados com o atendimento das características e condições elencadas 

na descrição do item, considerando que a necessidade é de aquisição de um veículo zero km. 

Quantos aos impactos sociais, é preciso considerar que esse veículo substituirá veículo já 

pertencente a frota do Poder Legislativo e que proporcionava meios para o vereador desenvolver 

as suas atividades junto à comunidade. 

Em termo de economia, como já citado anteriormente, um veículo novo pode contribuir para menor 

consumo de combustível, além de não precisar de manutenções constantes. 

A licitação por meio de Pregão Eletrônico promove maior competitividade entre as empresas, o que 

pode ser benéfico para a Administração Municipal no sentido de gerar maior economia em relação 

ao valor de mercado. 

 
10.  DECLARAÇÃO DE VIABILIDADE 
 
 
Com base na justificativa e nas especificações técnicas constantes neste Estudo Técnico Preliminar, 

considerando a existência de planejamento orçamentário para subsidiar esta contratação e nos 

valores recebidos pela seguradora em decorrência de sinistro, declaramos que a contratação é 

viável, atendendo às necessidades identificadas por esta Casa Legislativa. 

 
11  POSICIONAMENTO CONCLUSIVO SOBRE A ADEQUAÇÃO DA CONTRATAÇÃO PARA O 

ATENDIMENTO DA NECESSIDADE A QUE SE DESTINA (DECLARAÇÃO DA VIABILIDADE E 

ADEQUAÇÃO) 

 
A equipe de planejamento desta contratação, em face dos aspectos técnicos e econômicos 
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explicitados nos itens deste documento, declara ser viável esta contratação. Há disponibilidade 

orçamentária conforme já mencionado. 

 
12.  ESTRATÉGIA PARA CONTINUIDADE DO ATENDIMENTO DA DEMANDA EM CASO DE 

FINALIZAÇÃO OU INTERRUPÇÃO DO CONTRATO 

 
Por se tratar de aquisição de bem permanente, muito embora esteja incluído nesta operação não 

se visualiza uma prestação contínua de serviços, uma vez sendo instalado se conclui o objeto da 

aquisição. 

No entanto, após a declaração do vencedor da licitação, há a possibilidade de se deparar com 

situações que inviabilizam a continuidade da relação com o Poder Público (seja por documentos, 

seja por incapacidade técnica). 

Nesta situação, a demanda para conclusão da aquisição pode ser invocar os próximos colocados 

no certame, mas este assunto será detalhado no próximo item (nº 18) “Análise de Riscos”. 

 
13.  Análise de Riscos 
 
 
O Mapa de Riscos apresenta os principais riscos desta contratação, suas ações preventivas e ação 

de contingência. A política adotada pela Câmara Municipal, estabelece que riscos baixos e médios, 

assim considerados aqueles inferiores a 15, podem ser aceitos. 

Em documento separado, foram analisados os possíveis riscos desta contratação e execução e lá 

estão apresentados e tratados. 

À luz do exposto, considerando que o presente planejamento está em conformidade com os 

requisitos administrativos necessários ao cumprimento do objeto e atende adequadamente às 

demandas de negócio formuladas, como também aos benefícios pretendidos, recomenda-se que 

seja feito o processo para a pretensa contratação. 

 
Morrinhos, 09 de outubro de 2026 

 
 

 

ANDRÉ LUIZ DIAS MATTOS 

 SECRETÁRIO GERAL 
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ANEXO III 

MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 
 

 
Nome da empresa (razão social): ... CNPJ nº ... 

Endereço: ... 

Cidade: ... 

UF: ... 

CEP:... 

Telefone/fax: ...E-mail: ... 

Dados bancários (com dígito verificador): Banco nº.: ..., Agência nº.: ...Conta corrente nº: ... 
 

 
A presente proposta tem como objeto a aquisição dos itens ou contratação dos serviços abaixo 
discriminados, em conformidade com as especificações, quantidades e demais condições definidas 
no edital e seus anexos. 

 

ITEM DESCRIÇÃO QUANT UNID. MARCA/ 
MODELO 

VALOR 
UNIT. 
(R$) 

VALOR 
TOTAL 
(R$) 

01 
      

 

 
A empresa DECLARA que: 

1. Estão inclusas no valor cotado todas as despesas com mão de obra e, bem como, todos os 
tributos e encargos fiscais, sociais, trabalhistas, previdenciários e comerciais e, ainda, os gastos 
com transporte e acondicionamento dos produtos em embalagens adequadas. 

2. A validade da presente proposta é de 60 (sessenta) dias. 

3. Cumpre e acata todos os dispositivos estabelecidos no edital e seus anexos 

4. Não incide nas vedações previstas na lei nº 14.133/2021. 
 

 
Local e data. 
 

 
Nome e assinatura da pessoa física/juridica (sócio responsável pela empresa). 
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ANEXO IV 

DECLARAÇÃO DE PLENO ATENDIMENTO AOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO 

MODELO (Papel timbrado da licitante) 
 

 
PREGÃO ELETRONICO Nº002/ 2026 
 

 
OBJETO: AQUISIÇÃO DE VEÍCULO A SER ADQUIRIDO PELA CAMARA MUNICIPAL DE 
MORRINHOS-GO 
 

 
A Empresa [XXXXXXXXXXXXX], inscrita no CNPJ sob o nº [XX.XXX.XXX/XXXX-XX], com sede na 
[XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX], por intermédio do seurepresentante legal o(a) 
Sr(a) [XXXXXXXXXXXXXX], portador(a) do Documento de Identidade nº [XXXXXXXXXXXXXXX], 
órgão emissor [XXXXXXX] e do CPF nº [XXXXXXXXXXXXXXX], DECLARA para fins de 
participação no Pregão Presencial Nº002/2026, que atendem aos requisitos de habilitação, 
respondendo pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei, e que, até a presente 
data, inexistem fatos impeditivos para sua habilitação, ciente da obrigatoriedade de declarar 
ocorrências posteriores, conforme disposto no inciso I do art. 63º da Lei nº 14.133, de 1 de abril de 
2021. 

Declaro ainda que conheço e concordo com todos os termos deste Edital. 
 
 
 

 
O signatário assume responsabilidade civil e criminal por eventual falsidade. 
 
 
 

 
........................................, ... de ............... de ........ 

(Local)(Data) 
 
 
 

 
........................................................................... 

Nome, Função na Empresa e Assinatura do Representante Legal 



CÂMARA MUNICIPAL DE MORRINHOS 
Estado de Goiás 

Página 41 de 50 

 

 

 
ANEXO V 

 

 
MODELO DE DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DO DISPOSTO 

NO INCISO XXXIII DO ART. 7º DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL 

 
EDITAL DE LICITAÇÃO Nº 002/2026 

PREGÃO ELETRONICO Nº002/2026. 

OBJETO: AQUISIÇÃO DE VEÍCULO A SER ADQUIRIDO PELA CAMARA MUNICIPAL DE 
MORRINHOS-GO, conforme especificados no Anexo I – Termo de Referência/Especificações do 
objeto, parte integrante do presente Edital. 
 

 
A Empresa [XXXXXXXXXXXXX], inscrita no CNPJ sob o nº [XX.XXX.XXX/XXXX-XX], com sede na 

[XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX], por intermédio do seu representante legal o(a) 
Sr(a) [XXXXXXXXXXXXXX], portador(a) do Documento de Identidade nº [XXXXXXXXXXXXXXX], 
órgão emissor [XXXXXXX] e do CPF nº [XXXXXXXXXXXXXXX], DECLARA para fins de 
participação no Pregão Presencial Nº   /2026, que cumpre o disposto no inciso XXXIII do art. 7º 
da Constituição Federal, que a empresa não possui menores de dezoito anos em condições de 
trabalho noturno, perigoso ou insalubre a e de qualquer trabalho a menores de dezesseis anos, 
salvo na condição de aprendiz, a partir de quatorze anos, de acordo com o inciso VI do art. 68º da 
Lei nº 14.133, de 1 de abril de 2021. 

Ressalva: emprega menor, a partir de 14 (quatorze) anos, na condição de aprendiz (  ). 
 

 
........................................, ... de ............... de    (Local)(Data) 
 

 
.......................................................................... 

Nome, Função na Empresa e Assinatura do Representante Legal 

Obs.: Em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima 

MODELO (Papel timbrado da licitante) 
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ANEXO VI 

 

 
DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATO SUPERVENIENTE IMPEDITIVO PREGÃO 

ELETRONICO Nº 002/2026 
 
 
 
 
 

 
A empresa  , inscrita no CNPJ (M.F.) sob o nº 

 , sediada à Rua/Avenida  nº  ,  Setor/Bairro 

 , na cidade de   Estado de  , neste ato 
representado pelo seu sócio/procurador o Senhor   , nacionalidade, estado civil, 
residente e domiciliado na  , portador da Carteira de Identidade n°   e CPF n° 
 , DECLARA, sob as penas da Lei, que, até a presente data, inexistem quaisquer fatos 
impeditivos para sua habilitação, no presente processo licitatório, ciente da obrigatoriedade de 
declarar ocorrências posteriores. 

 ,  /  /    . Local e Data 
 
 
 
 
 
 

 

Nome, RG do Representante Legal, 

Carimbo e Assinatura Carimbo do CNPJ 
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ANEXO VII 

 

 
DECLARAÇÃO DE AUSÊNCIA DE VÍNCULO 

 

 
PREGÃO ELETRONICO Nº 002/2026 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
A empresa  , inscrita no CNPJ (M.F.) sob o nº 

 , sediada à Rua/Avenida  nº  , Setor/Bairro 

 , na cidade de   Estado de  , neste ato 
representado pelo seu sócio/procurador o Senhor   , nacionalidade, estado civil, 
residente e domiciliado na  , portador da Carteira de Identidade n°  e CPF n° 
 , DECLARA, sob as penas da Lei, que seus sócios, não possuem em qualquer 
vínculo com A CAMARA MUNICIPAL DE Morrinhos-Goiás. 
 
 
 
 
 
 

 
 ,  /  /    . Local e Data 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

Nome, RG do Representante Legal, 

Carimbo e Assinatura Carimbo do CNPJ 
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ANEXO VIII 

 

 
DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE MODELO (Papel timbrado da licitante) 
 
 
 
 
 

 
EDITAL DE LICITAÇÃO Nº /2026 

PREGÃO ELETRONICO Nº002/2026 

 
OBJETO: AQUISIÇÃO DE VEÍCULO A SER ADQUIRIDO PELA CAMARA MUNICIPAL DE 

MORRINHOS-GO, conforme especificados no Anexo I – Termo de Referência/Especificações 
do objeto, parte integrante do presente Edital. 
 

 
A Empresa [XXXXXXXXXXXXX], inscrita no CNPJ sob o nº [XX.XXX.XXX/XXXX-XX], com sede 
na [XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX], por intermédio do seu representante 
legal o(a) Sr(a) [XXXXXXXXXXXXXX], portador(a) do Documento de Identidade nº 
[XXXXXXXXXXXXXXX], órgão emissor [XXXXXXX] e do CPF nº [XXXXXXXXXXXXXXX], 
DECLARA para fins de participação no Pregão Presencial Nº 02/2026, não ter recebido da 
Camara Municipal de Morrinhos-Go, ou de qualquer outra entidade da Administração direta 
ou indireta em âmbito Federal, Estadual e Municipal, SUSPENSÃO TEMPORÁRIA de 
participação em licitação e ou impedimento de contratar com a Administração Pública, assim 
como não ter recebido DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE para licitar ou contratar com a 
Administração Federal, Estadual e Municipal. 
 

 
........................................, ... de ............... de    (Local)(Data) 

 
 
 
 
 

 
........................................................................... 

Nome, Função na Empresa e Assinatura do Representante Legal 
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ANEXO IX MINUTA DO CONTRATO 

TERMO DE CONTRATO Nº  /2026, 
CÂMARA MUNICIPAL DE MORRINHOS-GOIÁS E A EMPRESA 
 VISANDO A 
 (RESUMO DO OBJETO). 

 

 
CONTRATANTE: CÂMARA MUNICIPAL DE MORRINHOS-GOIÁS, instituição de direito público, inscrita no CNPJ 
o nº  , com sede na Avenida Coronel Fernando 
Barbosa, n° 720, Setor Oeste, Morrinhos-Goiás, neste ato representada por seu Presidente o Sr. Wellington Dias 
fernades, CPF xxxxxxxxxxxxxxxxxx RG n°xxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, residente e domiciliado em xxxxxxxxxxxx.  
CONTRATADA:  , pessoa jurídica de direito privado, com sede na    , inscrita 
no Ministério da Fazenda sob o nº   , por seu Representante Legal,  , CPF 
 têm justos e certos o presente Contrato, mediante as Cláusulas e condições seguintes: 

 
CLÁUSULA PRIMEIRA - FUNDAMENTO LEGAL 
 
1.1. Tendo em vista o que consta no Processo nº 0  /2026 e em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º 
de abril de 2021, e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão 
Eletrônico n /2026, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

CLÁUSULA SEGUNDA – OBJETO (art. 92, I e II) 

2 1. Constitui objeto do presente, a aquisição de veículo oficial de representação, tipo camioneta fechada (SUV), 07 
lugares, movida a diesel S-10, Zero km, primeiro emplacamento, com a finalidade de atender a Presidência desta Casa, de 
acordo com as especificações e quantitativos constantes no Edital e anexos. 

2.2. Objeto da contratação: 
 

ITE 
M 

QTD UN DESCRIÇÃO –Marca/modelo/Fabricante V. UNIT. V. TOTAL 

01      

   VALOR TOTAL  

 
2.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 
2.3.1. O Termo de Referência; 
2.3.2. O Edital da Licitação; 
2.3.3. A Proposta do contratado; 
2.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

 
CLÁUSULA TERCEIRA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 
 

3.1. O prazo de vigência da contratação é de 120 (cento e vinte) dias contados da assinatura, na forma 
do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021. 
 
3.1.1. O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo, 
quando o objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no caso de 
culpa do contratado, previstas neste instrumento. 
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CLÁUSULA QUARTA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, IV, VII e XVIII) 
 
4.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e condições de 
conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

 
CLÁUSULA QUINTA – SUBCONTRATAÇÃO 

5.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

CLÁUSULA SEXTA - PREÇO (art. 92, V) 
 

O valor total da contratação é de R$......... (. ) 

6.2.  No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do 
objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 
incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da 
contratação. 

 
CLÁUSULA SÉTIMA – PAGAMENTO (art. 92, V e VI) 

7.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se definidos no Termo de 
Referência, anexo a este Contrato. 

 
CLÁUSULA OITAVA – 7. CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE (art. 92, V) 
 
8.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis até o final da vigência do presente instrumento. 

 
CLÁUSULA NONA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV) 
 
9.1. São obrigações da Contratante: 

a) Efetuar o pagamento da Contratada em até 30 (trinta) dias corridos após apresentação da Nota Fiscal e o 
respectivo aceite do Servidor Responsável pelo recebimento; 

b) Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela Contratada; 

c) Oferecer as condições mínimas necessárias para que a Contratada execute a entrega do veículo, a fim de que 
alcance os resultados e objetivos esperados; 

d) Recusar nas seguintes hipóteses: 

d.1) Nota Fiscal com especificação, e/ou quantidades, e/ou valor em desacordo com o discriminado no Edital, seus 
anexos e proposta adjudicada; 

d.2) O veículo, fornecido em desacordo com as especificações dos requisitos obrigatórios do Edital e seus anexos; 

e) Exercer a fiscalização do Contrato, por servidor especialmente designado, na forma da Lei Nº 14.133/2021. 

f) A Contratante obriga-se a proporcionar todas as facilidades para que a Contratada possa desempenhar os 
compromissos assumidos de acordo com as especificações do Edital e seus Anexos. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA – OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII) 

6.1. 
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10.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos, assumindo como 
exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as 
obrigações a seguir dispostas: 

a) Entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, com uma versão em português, e da relação da rede de 
assistência técnica autorizada; 

b) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do 
Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

c) Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, os 
motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 

d) Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações por elas assumidas, todas as 
condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

e) Responsabilizar-se pelos danos causados direta ou indiretamente, à Assembleia Legislativa ou a terceiros, 
decorrentes de sua culpa ou dolo, quando do fornecimento do veículo contratado; 

f) Arcar com todas as despesas relativas a fretes, impostos, licenciamento, emplacamento, e outros encargos 
decorrentes do Contrato; 

g) Providenciar correção, ou a substituição do bem, por divergências de especificações com a proposta, defeitos, falhas ou 
irregularidades constatadas pela Contratante durante o recebimento, quando houver; 

h) Assegurar e facilitar à Contratante o acompanhamento, a fiscalização e o acesso às informações referentes ao 
objeto do contrato; 

i) Proceder a entrega do veículo no prazo estipulado na proposta, a partir da data de assinatura do contrato; 

j) Providenciar na entrega do veículo, a entrega técnica, explicando o seu funcionamento, as condições de garantia, a 
periodicidade das revisões e outras informações relevantes, quando se dará o atesto; 

k) Atender prontamente às solicitações da CONTRATANTE para a prestação de esclarecimentos e de suporte 
técnico para os casos de cobertura de garantia; 

l) Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto do contrato. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII) 
 
11.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV) 

12.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos 

serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado; 

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

 
12.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções: 
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a) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar a 

imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

b) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e “d” do subitem 

acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, 

§ 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

c) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” 

e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais 

grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

f) Multa moratória de 1,00% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o 

limite de 20 (vinte) dias. 

 
12.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 

reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

12.3.1. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156, 

§7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

12.3.2. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 

contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021). 

12.3.3. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente 

devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou 

será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

12.3.4. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente no 

prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade 

competente. 

 
12.4. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla 

defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para 

as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

 
12.5. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para o Contratante; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de 

controle. 

 
12.6. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações e 

contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão 

apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente 

definidos na referida Lei (art. 159). 

 
12.7. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito 

para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão 

patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus 

administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo 
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ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o 

contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021). 

 
12.8. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, 

informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de 

Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep). (Art. 161, da Lei nº 14.133, 

de 2021). 

 
12.9. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são 

passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

 
12.10. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa e/ou 

indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo 

referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o contratado possua com o 

mesmo órgão ora contratante. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX) 
 
13.1. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra antes do 
prazo estipulado para tanto. 

13.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a conclusão do 
objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma fixado para o contrato. 

13.2.1. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do contratado: 
a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e 

b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas em lei para a 
continuidade da execução contratual. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII) 
 
14.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no 
Orçamento da Câmara Municipal de Morrinhos-Goiás deste exercício, na dotação abaixo discriminada: xxxxxxxxxxxxxxx 

 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III) 
 
15.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133, de 2021, e 
demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código 
de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – ALTERAÇÕES 

16.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021. 

CLÁUSULA DÉCIMA SETIMA – PUBLICAÇÃO 
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17.1. Incumbirá à contratante divulgar o presente instrumento, na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, 
bem como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, e ao art. 8º, 
§2º, da Lei n. 12.527, de 2011. 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DO FORO 
 
18.1. As questões decorrentes da execução deste Instrumento, que não possam ser dirimidas administrativamente, serão 
processadas e julgadas na Justiça da Comarca de Morrinhos-Goiás, com exclusão de qualquer outro, por mais 
privilegiado que seja. 

Fica expressamente vedada a vinculação deste Contrato em operação de qualquer natureza que a CONTRATADA tenha 
ou venha a assumir. 

E, para firmeza e validade do que foi pactuado, lavrou-se o presente Contrato em 02 (duas) vias de igual teor e forma, 
para que surtam um só efeito, às quais, depois de lidas, são assinadas pelos representantes das partes 
CONTRATANTE e CONTRATADA. 

Morrinhos,  de  2026. 
 

 
CÂMARA MUNICIPAL DE MORRINHOS 

CONTRATANTE CONTRATADA 

Xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 
 
 

 

1a. Testemunha 2a. Testemunha 

https://camaramorrinhos.megasoftservicos.com.br/cidadao/autenticar-assinatura

